
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.013.003 - RS (2016/0296721-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : DARCI SALLA 
ADVOGADOS : VALTER AUGUSTO KAMINSKI  - RS046554 

 MARCOS MASSIERO KAMINSKI  - RS084869 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 155 DO CPP. 
INOCORRÊNCIA. TRIBUNAL DO JÚRI. CONDENAÇÃO QUE SE 
ORIGINA NA ÍNTIMA CONVICÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO 
DE SENTENÇA.  ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. VIOLAÇÃO AO ART. 593, III, "D", 
DO CPP. JÚRI. DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. 
REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Firmou-se neste Superior Tribunal de Justiça entendimento no sentido de 
que nas decisões proferidas pelo Tribunal do Júri são assegurados o sigilo das 
votações e a soberania dos veredictos. Desse modo, não se exige motivação 
das decisões do Conselho de Sentença que são embasadas na íntima 
convicção ou certeza moral dos jurados. 
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar se, por ocasião do julgamento 
perante o Tribunal Popular, a opção dos jurados encontra ou não ressonância 
no conjunto probatório dos autos. Incidência da Súmula 7 desta Corte.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 07 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.013.003 - RS (2016/0296721-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : DARCI SALLA 
ADVOGADOS : VALTER AUGUSTO KAMINSKI  - RS046554 
   MARCOS MASSIERO KAMINSKI  - RS084869 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto, por DARCI SALLA, contra decisão 

monocrática, de minha lavra, que conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 

especial, nos seguintes termos:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AFRONTA AO ART. 155 DO CPP. INOCORRÊNCIA. TRIBUNAL DO 
JÚRI. CONDENAÇÃO QUE SE ORIGINA NA ÍNTIMA CONVICÇÃO 
DOS MEMBROS DO CONSELHO DE SENTENÇA.  ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 568/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 593, III, "D", DO CPP. JÚRI. 
DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO." 
(Fls. 690/695)

Em seu agravo interno, às fls. 704/708, o agravante aduz que não é pacífica a 

jurisprudência do STJ quanto ao ponto recorrido, existindo julgados que estão em consonância 

com o pleito recursal de que o Tribunal do Júri julga contrariamente à prova dos autos quando 

utiliza-se de elementos colhidos no Inquérito Policial para a condenação.

Além disso, sustenta que não há necessidade de análise fático-probatória, pois 

o entendimento do Tribunal de origem é da possibilidade da utilização do Inquérito Policial, ao 

passo que o pleito do recurso especial é que seja reconhecida a vedação disso, tese 

exclusivamente de direito.

Ademais, reitera os fundamentos do apelo nobre.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.013.003 - RS (2016/0296721-0)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 155 DO CPP. 
INOCORRÊNCIA. TRIBUNAL DO JÚRI. CONDENAÇÃO QUE SE 
ORIGINA NA ÍNTIMA CONVICÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO 
DE SENTENÇA.  ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. VIOLAÇÃO AO ART. 593, III, "D", 
DO CPP. JÚRI. DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. 
REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Firmou-se neste Superior Tribunal de Justiça entendimento no sentido de 
que nas decisões proferidas pelo Tribunal do Júri são assegurados o sigilo das 
votações e a soberania dos veredictos. Desse modo, não se exige motivação 
das decisões do Conselho de Sentença que são embasadas na íntima 
convicção ou certeza moral dos jurados. 
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar se, por ocasião do julgamento 
perante o Tribunal Popular, a opção dos jurados encontra ou não ressonância 
no conjunto probatório dos autos. Incidência da Súmula 7 desta Corte.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, no que tange à 

apontada ofensa ao artigo 155 do Código de Processo Penal, constata-se que a interpretação 

dada ao mencionado dispositivo legal pela Corte de origem está em consonância com o 

entendimento consolidado neste Superior Tribunal de Justiça. Para melhor análise da matéria 

sub judice, pertinente se faz reproduzir a fundamentação do acórdão recorrido:

"A acrescer, em atenção às razões defensivas, que a vedação contida no 
artigo 155, do CPP, não se aplica ao procedimento do Tribunal do Júri, 
porquanto os jurados decidem por íntima convicção, sendo-lhes permitido 
valorar todos os elementos contidos nos autos." (fls. 567/568)

Assim, conforme demonstrado acima, constata-se que o Tribunal a quo 

decidiu conforme o entendimento desta Corte, no sentido de que nas decisões proferidas pelo 

Tribunal do Júri são assegurados o sigilo das votações e a soberania dos veredictos, 

tratando-se de exceção à regra contida no inciso IX do art. 93 da Constituição Federal. Desse 

modo, não se exige motivação das decisões do Conselho de Sentença que são embasadas na 
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íntima convicção ou certeza moral dos jurados. Nesse contexto, não há como se aferir a 

origem das provas utilizadas para a condenação do acusado, podendo, inclusive tal 

condenação se originar tão somente da íntima convicção do Conselho de Sentença, não 

havendo portanto, falar em eventual condenação com base tão somente em provas colhidas 

em sede de inquérito policial, e muito menos em afronta ao artigo 155 do Código de Processo 

Penal.  Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA COMO 
SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. HOMICÍDIO 
TRIPLAMENTE QUALIFICADO. CONDENAÇÃO BASEADA 
EXCLUSIVAMENTE EM PROVAS COLHIDAS NO INQUÉRITO 
POLICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE OUTROS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS PRODUZIDOS EM PLENÁRIO. 
REEXAME DE PROVAS.

(...)
3. A regra ínsita no art. 155 do Código de Processo Penal permite que 

elementos oriundos da fase inquisitorial possam servir de fundamento à 
sentença, desde que outros elementos colhidos na fase judicial corroborem 
tal entendimento.

4. No caso concreto, consta dos autos que, em Plenário, foram 
apresentados não só os depoimentos extrajudiciais, como o laudo 
necroscópico e informações obtidas mediante oitiva de outras testemunhas. 
Tais elementos foram considerados suficientes para comprovar a conduta 
criminosa do acusado, tendo a Corte de origem mantido a sentença porque 
se coadunava com o conjunto probatório.

5. Chegar a conclusão diversa quanto à idoneidade das provas 
produzidas em Plenário demandaria incursão no conjunto fático-probatório, 
o que é incompatível com a via eleita.

6. Além disso, às decisões proferidas pelo Tribunal do Júri são 
assegurados o sigilo das votações e a soberania dos veredictos, tratando-se 
de exceção à regra contida no inciso IX do art. 93 da Constituição Federal. 
Não se exige motivação das decisões do Conselho de Sentença que são 
embasadas na íntima convicção ou certeza moral dos jurados.

7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 232232/SP, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, 
julgado em 06/08/2013, DJe 19/08/2013)

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGADA 
CONDENAÇÃO COM BASE EM PROVA COLHIDA 
EXCLUSIVAMENTE NA FASE INQUISITORIAL. ART. 155 DO CPP. 
TRIBUNAL DO JÚRI. SOBERANIA DOS VEREDICTOS. SIGILO DAS 
VOTAÇÕES. ÍNTIMA CONVICÇÃO DOS JURADOS. 
DESNECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE IDENTIFICAÇÃO DE QUAIS PROVAS FORAM 
UTILIZADAS PELA CORTE POPULAR AO DECIDIR PELA 
CONDENAÇÃO DO PACIENTE. AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO 
ESSENCIAL AO DESLINDE DA QUESTÃO. NECESSIDADE DE 
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PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

1. Conquanto seja pacífica o orientação segundo a qual nenhuma 
condenação pode estar fundamentada exclusivamente em provas colhidas 
em sede inquisitorial, tal entendimento deve ser visto com reservas no 
âmbito do procedimento dos crimes dolosos contra a vida.

2. A Constituição Federal, em seu art. 5º, inciso XXXVIII, alíneas 'b' e 
'c', conferiu ao Tribunal do Júri a soberania dos seus veredictos e o sigilo 
das votações, tratando-se de exceção à regra contida no inciso IX do art. 
93, razão pela qual não se exige motivação ou fundamentação das decisões 
do Conselho de Sentença, fazendo prevalecer, portanto, como sistema de 
avaliação das provas produzidas a íntima convicção dos jurados.

(...)
3. Writ parcialmente conhecido e, nesta extensão, denegada a ordem.
(HC 175.993/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 06/09/2011, DJe 21/09/2011)

Dessa forma, por estar o acórdão recorrido em conformidade com a 

jurisprudência dominante desta Corte Superior de Justiça acerca do tema, era de rigor o 

conhecimento do agravo para negar provimento ao recurso especial, nos termos da Súmula 

568 deste Sodalício, que assim dispõe:

Súmula 568. O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema.

Outrossim, nos termos do decisum agravado, quanto à sustentada violação ao 

artigo 593, inciso III, alínea "d", do Código de Processo Penal, sem razão o recorrente, visto 

que pretende, em verdade, rediscutir a decisão da Corte de origem que, soberana na análise 

dos fatos e das provas dos autos, concluiu que a decisão do Conselho de Sentença não está 

manifestamente contrária ao caderno probatório dos autos. Ocorre que a análise da referida 

afronta demandaria, necessariamente, o reexame dos fatos e das provas produzidas nos autos. 

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático e probatório a fim de analisar se, por ocasião do julgamento perante o Tribunal Popular, 

a opção dos jurados encontra ou não ressonância no conjunto probatório dos autos. Nesse 

contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise da matéria suscitada 

pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pela instância ordinária.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Não se mostra plausível nova análise do contexto 

probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma terceira 

instância recursal. 

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da súmula 
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desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
CONDENAÇÃO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. PEÇA QUE ATENDE AOS 
REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 41 DO CPP.  CONSELHO DE 
SENTENÇA. DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. INCOMPATIBILIDADE ENTRE O LIBELO E A PRONÚNCIA. 
INOCORRÊNCIA. 1. (...). 2. (...). 3. (...). 4. No que concerne à invocada 
contrariedade ao art. 593, III, "d", do CPP, vislumbra-se que a questão foi 
dirimida à luz do contexto fático-probatório da lide, cujo reexame é defeso 
a esta Corte, nos termos da Súmula nº 7/STJ. 5. (...). 6. (...). 7. Recursos 
especiais a que se negam provimento". (REsp 303.557/PB, Rel. Min.OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 22/02/2010).

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL E PENAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. ABSOLVIÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE QUE A DECISÃO FORA CONTRÁRIA À PROVA DOS 
AUTOS NÃO RECONHECIDA PELA INSTÂNCIA A QUO. 
EXISTÊNCIA DE ELEMENTOS DE PROVA QUE SUBSIDIARAM A 
OPÇÃO DO JÚRI POPULAR POR UMA DAS VERSÕES 
APRESENTADAS. SOBERANIA DOS VEREDICTOS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. VIA IMPRÓPRIA. SÚMULA N.º 7 
DESTA CORTE SUPERIOR. 1. (...). 2. Reconhecer, desconstituindo o 
entendimento das instâncias ordinárias, soberanas em matéria de prova, que 
o julgamento foi contrário à prova dos autos, implica, necessariamente, no 
reexame da matéria fático-probatória constante dos autos, impossível na via 
estreita do recurso especial, a teor do disposto na Súmula n.º 07 do 
Superior Tribunal de Justiça. 3. Recurso desprovido". (REsp 680.286/AP, 
Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJ 14/05/2007).

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. NULIDADE. QUESITAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO MANIFESTAMENTE 
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 284 DO STF. I - (...). II – (...). III - A análise da alegação de 
que a decisão do Conselho de Sentença é manifestamente contrária à prova 
dos autos, no presente caso, implica em reexame de provas, o que é 
vedado em sede de recurso especial. (Enunciado n.º 07 da Súmula desta 
Corte). IV -  (...). Recurso especial não conhecido". (REsp 882.963/AL, 
Rel. Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJ 12/11/2007).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0296721-0 AREsp 1.013.003 / 

RS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01320300006470  01551111120168217000  03480985020118217000  1320300006470  
20300006470  3480985020118217000  70044153047  70069449171  70071366553

EM MESA JULGADO: 07/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DARCI SALLA 
ADVOGADOS : VALTER AUGUSTO KAMINSKI  - RS046554 

 MARCOS MASSIERO KAMINSKI  - RS084869 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DARCI SALLA 
ADVOGADOS : VALTER AUGUSTO KAMINSKI  - RS046554 

 MARCOS MASSIERO KAMINSKI  - RS084869 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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